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Q_B_]_E]`_Q: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços técnicos especializados
com fins ao planejamento, organização e administração de ações necessárias ã realização do
Concurso Público para provimento de cargos efetivos do quadro de pessoal permanente e
formação de cadastro reserva do Instituto de Meio Ambiente de Morada Nova - IMAMN,
conforme especificações constantes neste Termo de Referência.

 :A finalidade da contratação reside na necessidade de prover cargos públicos ao Quadro de
Pessoal e formação do Cadastro Reserva do instituto de Meio Ambiente de Morada Nova - IMAMN, visando
melhorar o atendimento à população do Municipio, de acordo com a Lei Municipal ng 1923 de 14 de
novembro de 2019.

 :O Cargo, a Escolaridade/Pre-Requisitos, (Coluna A] - Total de Vagas, (Coluna E]
- Carga Horária de Trabalho Semanal, [Coluna C) - Salário.
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Ensino Superior completo em Arquitetura, Engenharia T
Civil, Engenharia Agronômica, Biologia, Ciência
Ambientais, Engenharia Ambiental, Engenharia Florestal,
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em oeztâe ambiental. (comatãnclas ao canso
DESCRITAS NA LEI MUNICIPAL 1.923/2019. EM ANEXO

AÚEDITAL1.
_ Ensino Superior completo em Arquitetura, Engenharia T

Civil, Engenharia Agronômica, Biologia, Ciencia
Ambientais, Engenharia Ambiental, Engenharia Florestal, .
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em oeerse Ambiental. rcomrarancias ao mano
DESCRITAS NA LEI MUNICIPAL 1.923/2019. EM ANEXO

H AO EIIIITALI. i ,
Ensino Superior completo em Biologia, Ciência Ambientais.
Engenharia Ambiental, Engenharia Florestal, Engenharia 2 SOU DO

Tecnico em Educação Sanitaria, Engenharia Ambiental e Sanitaria, Geografia, 1 40 ' '
Ambiental Geologia, Tecnólogo em Saneamento, Tecnólogo em Gestão

Ambiental. [comravãncias Ao canso oescarras na
_, _.,___, ___
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1- A presente licitação serã julgada pelo critério. em conseqüência, no
julgamento das propostas, a Comissão de Licitação observará apenas o preço proposto das empresas
habilitadas, sagrando-se vencedora a que apresentar o Menor Preço Global, ressalvado o Art. 48 da Lei
8.666/93.
2- Serão desclassificadas as propostas:
2.1- Que não atenderem as especificaçoes deste Termo de Referência;
2.2- Que apresentarem preços irrisorios, de valor zero, ou preços excessivos, inezeqiiíveis, ou preços
incompatíveis com a realidade mercadologica;
2.3- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem preço
ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, ressalvadas as ezceções previstas no § 3° do art.
44, da Lei de Licitações;
2.4- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate serã assegurado
preferencia ã empresa nacional;
2.5- Permanecendo o empate, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado qualquer
outro processo.

DAEUHELHÁQ

1- O objeto da licitação será adjudicado ao aut.or da proposta vencedora, mediante Contrato a ser
firmado entre este e a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA. O acljudicatãrio tem o prazo de 05 [cinco]
dias para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para esse fim.
2- Quando a licitante adjudicatãria não cumprir as obrigações constantes deste edital e não assinar o
Contrato no prazo estabelecido no item 8.1, É- facultada ã Prefeitura Municipal de MORADA NOVA
convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas
condiçoes da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

 S
il- Serã celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em conformidade
com a minuta aneza ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 [cinco] dias,
a partir da data da convocação encaminhada ã licitante vencedora do certame;
2- A recusa injustificada do adjudicatãrio em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no
subitem anterior, caracterizarã o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito ãs penalidades
previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores;
3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anezos [se
houver), bem como os demais elementos concernentes ã licitação, que serviram de base ao processo
llcitatorio;
4- O prazo de convocação, poderã ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condições
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida
pela Comissão, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado,
ou revogar a licitação consoante prevê a Lei nf* 8.666/93 e suas alterações posteriores.
5 - E facultativo ã administração celebrar o "Termo Contratual", podendo substitui-lo por outros
instrumentos hãbeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de ezecução de
serviço.
6 - Apos Assinatura da Ordem de Serviços e}ou Contrato, por parte da CONTEANTANTE e
CONTP.ATADA, a empresa tera no mãzimo 10 [dez] dias iniciar o objeto deste certame.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE NICRADA NCVA
AV MANUEL CASTRC N TEE - CENTRO - NICRADA NCVA - CEARA CEP E294-U GOD

CNF-.I DT TEE E4Dl'DDD1 DD ‹- CGF DE BID 1`?"1-4 E MAIL lloltaoaomfllfloutloolt com br



.ff _.-; gs se tr,-z,.¡,,r_._¡
Ê' "-':|› fil r .l É 5:3Q

ESTADO no CEARÁ ¡_
Pasreiruaà Mun|c||=›A|. os nnoaâoâ Nova E """"';

ff›z›.-salvei'
7 - Não sera permitida em hipotese subcontratação para os serviços objeto deste certame.

BR! N

1- A Contratante se obriga a proporcionar ã Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nf' 8.666/93
e suas alterações posteriores;
2- Comunicar ã Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
3- Providenciar os pagamentos à Contratada ã vista das Notas Fiscais/Fatura devidamente atestada pelo
Setor Competente.
4- Promover o acompanhamento e a fiscalização do contrato com vistas ao seu perfeito cumprimento,
sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro proprio as falhas detectadas e
comunicando ã CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por
parte desta;
5- Atestar a execução do objeto deste Contrato por meio do setor competente.
6- Providenciar locais selecionados para aplicação das provas.
7- Arcar com as despesas de todas as publicações oficiais.

 

1- Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Termo Contratual e na
proposta vencedora do certame;
2- Responsabilizar-se pela prestação de serviços, ressaltando que todas as despesas de transportes e
outras necessarias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;
3- Prestar os serviços dentro do prazo estipulado constantes neste termo;
4 - O retardamento na prestação dos serviços não justificado considerar-se-á como infração contratual;
5- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou de terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade ã
fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão interessado;
6- Manter com a contratante relação sempre formal por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;
7- Arcar com todos os õnus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas
todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais,
tals como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a prestação dos serviços objeto deste
termo;
E- Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de licitação, consoante o que preceitua o
inciso Xlll do art. 55 da Lei das Licitações;
9- Planejar e organizar em conjunto com a Comissão Coordenadora os procedimentos, regulamentos e
Editais necessarios ã seleção do Concurso Público;
1D- Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados de acordo com o calendário
estabelecido, contado a partir da data de assinatura do contrato;
11- A realização do certame deverã observar as etapas preestabelecidas e demais especificidades que
se fizerem necessaria;
12- Promover e dar ampla divulgação ao concurso, desde a inscrição ate a publicação dos resultados e
demais etapas do procedimento legal, pelos seguintes meio de veiculação:
a] jornais de Grande Circulação;
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b) internet: pãgina da empresa contratada e pela página da PMMN; 'ällfereflali
c] Diário Oficial do Estado;
d) Central de Atendimento Telefônico.
13» Havendo motivos que impossibilitem o cumprimento do contrato no tempo determinado a
CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, ã Comissão as dividas justliicadas, no prazo máximo de
24 [vinte] horas, após do fato impeditivo;
14- A comissão deverá aprovar previamente o local designado pela CONTRATADA para realização do
Concurso;
15- Elaborar, aplicar, corrigir as provas e analisar os recursos impetrados;
16 - Fornecer suporte jurídico em todas as ações judiciais e processos administrativos propostos em
face do certame, mesmo apos sua homologação;
17 - Responsabilizar-se por quaisquer custos decorrentes de ações judiciais, inclusive trabalhistas. que
venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do contrato;
18 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que possam ser vítimas os seus empregados ou
prepostos, no desempenho dos serviços relativos ao contrato firmado ou em conexão com ele;
19 - Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os empregados necessários ã perfeita
execução dos serviços, cabendo-lhe efetuar os pagamentos de salários alem de arcar com todas as
despesas relativas a pessoal e ao recolhimento de todos os impostos, salários, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais dos seus empregados, como também custos decorrentes de
acidentes, indenizações, substituições, seguros, assistência medica, taxas, tarifas, contribuições ou
emolumentos alem de quaisquer outros, que incidem ou venham a incidir sobre os valores contratados,
sem qualquer solidariedade por parte da CONTRATANTE;
20 - Responsabilizar-se pelos õnus resultantes de quaisquer ações, custos e despesas decorrentes de
danos causados por culpa ou dolo de quaisquer de seus empregados, prepostos ou contratados;
21 - Prestar os serviços sob sua inteira e exclusiva responsabilidade obedecendo às normas e rotinas
da contratante, em especial as que digam respeito ã segurança, ã confiabilidade e à integridade;
22 - Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos e serem
executados ou de que tenha tornado conhecimento em decorrência da execução dos serviços objeto do
contrato, sem autorização, por escrito, da CONTRATANTE;
23 - Designar um funcionário responsável por todo o processo de comunicação com a Comissão
Coordenadora na realização dos serviços solicitados e outros assuntos correlatos ao objeto do contrato;
24 - Comunicar ã Comissão toda e qualquer ocorrência com a execução dos serviços;
25 - Manter durante a vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a contratação
particularmente no que tange a regularidade fiscal;
25 - Prestar com eficiência, zelo e pontualidade os serviços inerentes ao objeto do contrato;
27 - Treinar os responsáveis pela fiscalização e pelo acompanhamento das provas;
28 - Contratar e efetuar pagamento de despesa referentes as instalações fiscais e ã fiscalização do
certame;
29 - Atender ao chamado da CONTRATANTE no prazo mãximo de 48 (quarenta e oito] horas, a partir
do recebimento da solicitação.
30 - Recrutar pessoal habilitado para a execução dos serviços;
31 - Executar os serviços por meio de pessoas idõneas, assumindo total responsabilidade por
quaisquer danos oufalta que venhaacometer no desempenho de suas funções, podendoaPrefeitura
Municipal de Morada Nova, através do IMAMN, solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja
julgada inconveniente.
32- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortultos, de maneira que não
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços.
33- Facilitar a ação da FISCALIZACAO na inspeção dos serviços, prestando prontamente os
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esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE.
34 - Responder perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, atraves do IMAMN, mesmo no
caso de ausencia ou omissão da FISCALIZACAO, indenizando-o devidamente por quaisquer atos
ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles
praticados por empregados, prepostos ou mandatãrios seus. A responsabilidade se estenderá a danos
causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes.
35 - Responder perante as leis vigentes pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que
a CONTRATADA não deverá, mesmo apos o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito do CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações. a não ser para fins de
execução do CONTRATO.
36 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente lncidam sobre a prestação dos
serviços contratados, inclusive as contribuições previdenciárias, fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos. seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, atraves do IMAMN por eventuais autuações administrativas e/ou
judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com referência às suas obrigações não se
transfere a Prefeitura Municipal de Morada Nova - CE.
37 - Disponibilizar a qualquer tempo toda documentação referente ao pagamento dos tributos.
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO.
38 - Responder pecuniariamente por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados à União,
Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços.
39 - Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente.
40 - Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

DA QUBAÇÂQ QQ ÇOIQÍIÍRATQ

1- O Contrato terã vigência até 31 de dezembro de 2020, com prazo de execução de 210 [duzentos e dez]
dias, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos
periodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 [sessenta] meses, nos casos previstos de acordo
com o art. 57 e incisos da lei Federal nã. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada
Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou
de preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a
manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação ã realização de uma nova
licitação.
3. O contrato não poderã ser prorrogado quando:
3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos
do artigo E7, inciso ill, da Lei nf* 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar ou
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
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1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços contlnuados contratados com prazo de vigência igual
ou superior a 12 [doze] meses, desde que observado o interregno minimo de 01 [um] ano, mediante a
aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo [lPCA]e/ou o disposto na Lei nã 8.666/93,
art. 65, §19.
2. O interregno minimo de 1 [um] ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último
reajuste ocorrido ou precluso.
3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ã data em que se completou o computo do interregno mínimo de 01 [um] ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá
a preclusão do direito ao reajuste.
3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado apos o
decurso de novo interregno mínimo de 01 [um] ano, contado na forma prevista neste Edital.
3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de reajuste
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que
resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob pena de
preclusão.
4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:
a. A partir da data em que se completou o computo do interregno mínimo de 01 [um] ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para
concessão dos proximos reajustes futuros;
5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 [trinta] dias, contados a
partir da data da solicitação da Contratada.
6. Os reajustes serão formallzados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formallzados por aditamento ao contrato.

QA 

1. O pagamento dos serviços atribuídos ã CONTRATADA será feito em 03 [três] parcelas,
em conta corrente a ser indicada pela CONTRATADA, da seguinte forma e mediante:
a] A primeira, correspondente a 40% [quarenta por cento] do valor do contrato [total de candidatos
efetivamente inscritos * RS 0,00 - POR CANDIDATO), deverá ser paga em ato 10 [dez] dias apos o
encerramento das inscrições;
b] A segunda parcela, correspondente a 40% [quarenta por cento] do valor do contrato [total de
candidatos efetivamente inscritos * R$ 0.00 - POR CANDlDATO], deverá ser paga em ato 10 [dez] dias
apos aplicação das Provas Objetivas;
c] A terceira parcela, correspondente a 20% [vinte por cento] do valor do contrato [total de candidatos
efetivamente inscritos * Rã 0,00 - POR CANDIDATO), deverá ser paga até 10 [dez] dias apos a entrega
do resultado do concurso.
2. O pagamento somente será efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
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2.1. O "ateste" fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Patu ra apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
3. liavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
4.1. Não produziu os resultados acordados;
4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro melo previsto
na legislação vigente.
7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
E. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

DAfiA 

1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inldõneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 [cinco] anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominações legais.
2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita ás seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou
não veracidade das informações prestadas, garantida a previa defesa:
l - advertência, sanção de que trata o inciso l do art. E7, da Lei n.ê 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a] descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b]outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - multas [que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM, a ser preenchido de acordo
com instruções fornecidas pela Contratante);
a] de 0.3"/z. [três décimo por cento] sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% [dez por cento] do mesmo valor;
b] de 2% [dois por cento] sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c] de 5"/o [cinco por cento] do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 [cinco] dias que e
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ill - declaração de inídorieidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdiirarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento ã Administração pelos prejuizos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no iteni 15.1.
3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e ã ampla defesa,
garantida nos prazos de OS [cinco] dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e ll do item 2 supra
e 10 [dez] dias corridos para a sanção prevista no inciso Ill do mesmo item.
4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 [cinco] dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crêdito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, coin os encargos
correspondentes.
5 - As sanções previstas no item 1 e inciso III do item 2 supra, poderão ser aplicadas as empresas que,
em razão do contrato objeto desta licitação:
I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de
atos ilícitos praticados:
Ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.
6 - As sanções previstas nos incisos I e III do ítem 2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso Il do mesmo itein, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de
O5 [cinco] dias úteis.
7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustíficadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de
05 [cinco] dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita ã multa de 5%
[cinco por cento] do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
8 - As saiições previstas no item 7 supra não se aplicam ás demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital,
e iio prazo de 43 [quarenta e oito] horas comunicarem seu desinteresse.

pg i=i5cAi.izA‹;Ao no CQNIBALQ

1 ¬ A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro
proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas eu defeitos observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros.
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redíloitorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Adininistração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ni* 3.666/93 e suas alterações.
3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano. bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas
oii defeitos observados e encaminhando os aporitamefitos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
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1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova atraves do IMAMN, poderá rescindir o contrato,
independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a] Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, cantados a partir do recebimento
da ordem de inicio dos serviços;
b] Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
cl] Cometer reiteradas erros na execução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
Ú Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de
seus dirigentes.

2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a
contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o valor
correspondente ás multas porventura existentes.
3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contrato vier a ser
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da
Prefeito ra Municipal de Morada Nova, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indenização a qualquer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços
executados e devidamente recebidos.
5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nã 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.
7- Us procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral
da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante
previa e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10
(dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso
hierárquico no prazo de U5 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisória.

D3, EBMJQE E [M ÇQQRLIPÇÃQ

1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratadas, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propásitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato:
b] "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador; visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivas;
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d] "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes d.o organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do
contrato.
4-. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

_¬ Lúcia G i abelo
Presidente do Instituto do Meio Ambiente de Morada Nova - IMAMN

Portaria ni* 499/2017
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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MINUTA DE PROPOSTA DE PRE_Ç_QS
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A
comissão PERMANENTE os Llciraçiio
PREFEITURA MUNICIPAL DE Moaana Nova
msrrrirro no Mala AMBIENTE as Monson Nova
*romana na Pxzços Ns TP-out/zoza - Iivnuvm
[Município] - (UF), ___ de ___ de i.

Em atendimento à sua solicitação, apresentamos para sua apreciação nossa proposta de preços para a
execução dos serviços dispostos na Tomada de Preços supracitada, conforme Planilha de Preços em
anexo, e segundo discriminação e condições abaixo:

DADOS PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA:
a) Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes previamente
habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em 02 [duas] vias impressas, de forma a
não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras ou borrões, contidas em invólucros opacos fechados e
lacrados de forma tal que torne detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, especificando
o Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo;
b] A razão social e o número do CNPJ;
c] Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
d) Preço global, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado rigorosamente
ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o
julgamento a ter mais de um resultado;
e) O prazo de execução do objeto contratual será para de 210 (duzentos e dez] dias, e, deverá ser contada
da data do contrato e/ou da emissão da Ordem de Serviço;
f) O prazo de validade da proposta será de no minimo óü [sessenta] dias corridos, a contar da data da
entrega das propostas;
gj Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos e despesas, tais como:
impostos, taxas, fretes e outros.
h) Serão desclassificadas as propostas que:
lI.1) contiver vícios ou ilegalidades;
li.2] estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
h.3] contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
iI.4] taxa de encargos sociais inverossimil;
h.5] apresentar preços manifestamente inexequfveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis conI a execução
do objeto do contrato;
11.6) valor orçado superiores ao estimado no edital.
ij As licitantes arcarão com todos os custas decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
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j] É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou reservado que posgãféãidiflãllq?
que indiretamente, elidir os principios que regem o procedimento licitatório, conforme estabelece o
Estatuto da Licitação Pública.
1) Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições
previstas na Cláusula - "DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS”.
' Pi '-_""' -" '_ '_ "' '-" '--" -' '-"'*" I'I vaton
. ctoeat1=-Ana

ITEM nzscinção aos szxviços uNn. QTE. ESTMMWA
¿ I . na aaa_ _ M, 1NscIuT_ps

' 1 I.¡.|.¿.I¡ 1.-5:11 1%-|_I rm l.

'¬' Valor Global da Proposta: R$ .[ _ _ ].

coNTaATAçÃo na rassração as ssavlços Tscuicos
raaI=IssIaNAIs ssrsclatizaaas com rms Ao ruin Euuuanro,
axcanização E aoM1NIsTxâçÃo as Ações Nscsssziaias A
asatlzação ao concuxso rústico Para r›aov1Iv1zNTo as

,cascos essrivos ao otmaea os vsssoAI,.rEaivu-iNENTs E
ni. Foxmação os caos-israo as xasexva no INsTITuTo ao Maio ssaviço ai xxiotxxxx

AMEIENTE as Mariana Nova - IMEMN, canroiuvta
Es1==scIrIcaçóEs coNsTaNTss ao Peojsra Ezislco.

ESTIMATIVA: 800 (oitocentos) Candidatos

[*] Por cada candidato que exceder a estimativa, o valor será calculado pela média aritmética
do valor global da proposta/pela estimativa de candidatos.

Proponente:

CNP]nN

Dados bancários:

Prazo de Execução: __[ ) dias.

Validade da Proposta: f ] dias.

Atenciosamente,

Carimbo ezãssãlturoqo Prir-íznente
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ANEXO [H

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nã. .

TERMo DE coNTxATo que ENTRE sl PAzEM A
PREFEITURA MIINIc1PAI. as , ATRAvEs DA
sEcRETARIA os , E no oUTRo LAno A
EMPRESA ______PARA o PIM que A SEGUIR
SE DECLARA:

A Prefeitura Municipal de , atraves da Secretaria pessoa juridica de direito
público interno, com sede na _ _, Ceará, inscrito no CNP]/MF sob o nã
_ _ __, neste ato representado pelo(a] Secretário[a], Sr[a). portador(a) do
CPF nã. , e RG nã _ _ , doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro
lado, a empresa _ _ , com sede _ _ , inscrita no CNP]
representada neste ato por _ _ , portadorfaj CPF nã. e RG nã

_ _ _ _, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de Tomada de Preços nã _ , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nã
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes ás suas
normas e ás cláusulas e condições a seguir ajustadas:

cI.ÁusuI.A PRIMEIRA - DA PuNoA1vIENTAçAo LEGAL
1.1- Fundamento-se este contrato no edital de TOMADA DE PREÇOS nã. _ _ ,observadas
as normas e condições do presente contrato e as disposições contidas na Lei nã 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei nã 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nã 6.204/07, Lei
Complementar nã 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nã 147 de 07 de Agosto de 2014,
Decreto Federal nã 9.412 de 18 de Junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera
o titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

2.1- coNTRATAçAo aa PREsTAçÃo na sem/Iços TEcNIcos PRaPIssIoNAIs EsPEcIAI.IzAnos com
rms Ao PI.ANEjAMENTa, oRcANIzAçAa E AoIvIINIsTRAçAo na Ações NEcEssÁRIAs A REAI.IzAçAo
ao coucuaso rústico PARA PRavIMENTo na cARcos EPETIvos na QuAnRo DE
PEssoAI..PERMANsNTE E raRMAçAo DE cAoAsTRo as REsERvA ao INsTITuTo na MI-no
AMBIENTE nE .vIoRAaA NavA - IMAMN, caI×IPoRME EsPEcIPIcAçóEs coNsTANTas ao PRojETo
sAsIca, EM Auaxo.
cI.ÁusuLA TERcEIRA - no PREça
3.1- A CONTRATANTE pagará ã CO l~ITRATADA pela execução do objeto deste contrato referente, o valor
global de l`t$ [ _ _ ), com valor unitário para excedente de escritos de Rã
_ _ _ [ _ _ ), sujeito ás incidências tributárias normais.
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4.1- O Contrato terá vigência até _ _ , com prazo de execução de __ [ ]
dias, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos
periodos, mediante Termos Aditivos, atê o limite de 60 [sessenta] meses, nos casos previstos de acordo
com o art. 57 e incisos da lei Federal nã. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada
Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
4.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou
de preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a
manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação ã realização de uma nova
licitação.
fl-.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração. nos termos
do artigo 87, inciso Iii, da Lei ni' 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar ou
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
4.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

ci.Áusu1.A QUINTA - na roms na necunsos
5.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária nã.:

_ _ - , _ ; elemento de despesa nã.: 3.3.90.3€-3.00 - Outros Serviços de
Terceiro Pessoa juridica, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PiVl_, consignado
no orçamento municipal de 20_.

ci.ÁusULA saxrx - no neâjusmmsnro na Pxsço
6.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno minimo de U1 [um] ano,
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (lPCA]e/ou o disposto na Lei
nã 8.666/93, art. 65, §19.
6.2. O interregno minimo de 1 [um) ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último
reajuste ocorrido ou precluso.
6.3. 0 prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra¬se na data da prorrogação contratual
subsequente á data em que se completou o cômputo do interregno minimo de U1 (um) ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
6.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá
a preclusão do direito ao reajuste.
6.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado apos o
decurso de novo interregno minimo de O1 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
6.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indi ce de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação
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que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo Indice, sob pena
de preclusão.
6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se
o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade para
concessão dos proximos reajustes futuros;
6.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da data da solicitação da Contratada.
6.6. Os reajustes serão formallzados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formallzados por aditamento ao contrato.

ci.AusuLA setrma ~ DA suscoivraârnção. riscxtizlição E Aursnaçäo oo corrranro
7.1 - Não será permitida em hipotese subcontratação para os serviços objeto deste certame.
7.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ni* 8.666/93 e suas alterações.
7.4 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as
providências cabíveis.
7.5- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, ato o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 12, art. 65, da Lei nê 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

IJ

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇAO E DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento dos serviços atribuídos á CONTRATADA será feito em 03 (três) parcelas,
em conta corrente a ser indicada pela CONTRATADA, da seguinte forma e mediante:
a) A primeira, correspondente a fii-0% (quarenta por cento) do valor do contrato (total de candidatos
efetivamente inscritos * R$ 0,00 - POR CANDIDATO), deverá ser paga em até 10 (dez) dias apos o
encerramento das inscrições;
b) A segunda parcela, correspondente a 40% (quarenta por cento) do valor do contrato (total de
candidatos efetivamente inscritos * R5 0,00 - POR CANDIDATO), deverá ser paga em atê 10 (dez) dias
apos aplicação das Provas Objetivas;
c) A terceira parcela, correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do contrato (total de candidatos
efetivamente inscritos * RS 0,00 - POR CANDIDATO), deverá ser paga atê 10 (dez) dias apos a entrega
do resultado do concurso.
8.2- Os serviços serão executados no Mtinicípio de MORADA NOVA em conformidade com as condiçoes
e prazos estabelecidos na proposta.
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8.3 - O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias. contados a partir da data da apreserlifãfgo da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.4 - O pagamento somente será efetuado apos o ”atesto“. pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
8.4.1 - O "atesto" fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
8.5 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
8.6 - Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.6.1 - Não produziu os resultados acordados;
8.7 - Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
8.8 - Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.9 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.10 - Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.11 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

ci..‹iUsuLA Nona - nas osaisaçoss na CONTRATANTE
9.1- A Contratante se obriga a proporcionar ã Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nf' 8.666/93
e suas alterações posteriores;
9.2- Comunicar á Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas:
9.3-Providenciar os pagamentos á Contratada à vista das Notas Fiscais/Fatura devidamente atestada
pelo Setor Competente.
9.4- Promover o acompanhamento e a fiscalização do contrato com vistas ao seu perfeito cumprimento.
sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando á CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por
parte desta;
9.5- Atestár a execução do objeto deste Contrato por meio do setor competente.
9.6- Providenciar locais selecionados para aplicação das provas.
9.7- Arcar com as despesas de todas as publicações oficiais.

cLÁusu|.A DÉCIMA - nas osxlsaçoss na coixrrxnranx
10.1- Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, no Termo
Contratual E 113 proposta vencedora do certame;
10.2- Ftesponsabilizar-se pela prestação de serviços, ressaltando que todas as despesas de transportes
e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;
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10.3- Prestar os serviços dentro do prazo estipulado constantes neste termo;
10.4 - O retardamento na prestação dos serviços não justificado considerar-se-á como infração
contratual;
10.5- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou de terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado;
10.6- Manter com a contratante relação sempre formal por escrito, ressalvados os entendimentos
verbais motivados pela urgência que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;
10.7- Arcar com todos os onus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato,
compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os
previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a prestação
dos serviços objeto deste termo;
10.8- Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de licitação, consoante o que
preceitua o inciso Xlll do art. 55 da Lei das Licitações;
10.9- Planejar e organizar em conjunto com a Comissão Coordenadora os procedimentos.regulamentos
e Editais necessários à seleção do Concurso Público;
10.10- Os serviços deverão ser executados por profissionais quali.ficados de acordo com o calendário
estabelecido, contado a partir da data de assinatura do contrato;
10.11- A realização do certame deverá observar as etapas preestabelecidas e demais especificidades
que se fizerem necessária;
1 0.12- Promover e dar ampla divulgação ao concurso, desde a inscrição até a publicação dos resultados
e demais etapas do procedimento legal, pelos seguintes meio de veiculação:
a) jornais de Grande Circulação;
b) internet: página da empresa contratada e pela página da PMMN;
c) Diário Oficial do Estado;
d) Central de Atendimento Telefõnico.
10.13- Havendo motivos que impossibilitem o cumprimento do contrato no tempo determinado a
CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, à Comissão as dividas justificadas, no prazo máximo de
24 (vinte) horas, apos do fato impeditivo;
10.14- A comissão deverá aprovar previamente o local designado pela CONTRATADA para realização
do Concurso;
10.15- Elaborar, aplicar, corrigir as provas e analisar os recursos impetrados;
10.16 - Fornecer suporte juridico em todas as ações judiciais e processos administrativos propostos em
face do certame, mesmo apos sua homologação;
10.17 - Responsabilizar-se por quaisquer custos decorrentes de ações judiciais, inclusive trabalhistas,
que venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do contrato;
10.18 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que possam ser vitimas os seus empregados ou
prepostos, no desempenho dos serviços relativos ao contrato firmado ou em conexão com ele;
10.19 - Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os empregados necessários á perfeita
execução dos serviços, cabendo-lhe efetuar os pagamentos de salários além de arcar com todas as
despesas relativas a pessoal e ao recolhimento de todos os impostos, salários, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais dos seus empregados, como também custos decorrentes de
acidentes, indenizações, substituições, seguros, assistência médica, taxas, tarifas, contribuições ou
emolumentos além de quaisquer outros, que incidam ou venham a incidir sobre os valores contratados,
sem qualquer solidariedade por parte da CONTRATANTE;
10.20 - Responsabilizar-se pelos onus resultantes de quaisquer ações, custos e despesas decorrentes de
danos causados por culpa ou dolo de quaisquer de seus empregados, prepostos ou contratados;
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10.21 - Prestar os serviços sob sua inteira e exclusiva responsabilidade obedecendo ás normas e rotinas
da contratante, em especial as que digam respeito á segurança. á confiabilidade e á integridade;
10.22 - Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos e serem
executados ou de que tenha tornado conhecimento em decorrência da execução dos serviços objeto do
contrato, sem autorização, por escrito, da CONTRATANTE;
10.23 - Designar um funcionário responsável por todo o processo de comunicação com a Comissão
Coordenadora na realização dos serviços solicitados e outros assuntos correlatos ao objeto do contrato;
10.24 - Comunicar ã Comissão toda e qualquer ocorrência com a execução dos serviços;
10.25 - Manter durante a vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a contratação
particularmente no que tange a regularidade fiscal;
10.26 - Prestar com eficiência, zelo e pontualidade os serviços inerentes ao objeto do contrato;
10.27 - Treinar os responsáveis pela fiscalização e pelo acompanhamento das provas;
10.28 - Contratar e efetuar pagamento de despesa referentes às instalações fiscais e ã fiscalização do
certame;
10.29 - Atender ao chamado da CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir
do recebimento da solicitação.
10.30 - Recrutar pessoal habilitado para a execução dos serviços;
10.31 - Executar os serviços por meio de pessoas idõneas, assumindo total responsabilidade
por quaisquer danos ou falta que venha a cometer no desempenho de suas funções, podendo a
Prefeitura Municipal de Morada Nova, através do IMAM N, solicitar a substituição daqueles cuja conduta
seja julgada inconveniente.
10.32 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços.
10.33- Facilitar a ação da FISCALIZACAO na inspeção dos serviços, prestando prontamente
os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE.
10.34 - Responder perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, através do IMAMN, mesmo no
caso de ausência ou omissão da FISCALIZACAO, indenizando-o devidamente por quaisquer atos
ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles
praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos
causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observáncia das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes.
10.35 - Responder perante as leis vigentes pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo
que a CONTRATADA não deverá, mesmo apos o término do CONTRATO, sem consentimento prévio
por escrito do CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações, a não ser para fins
de execução do CONTRATO.
10.36 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente incidam sobre a prestação dos
serviços contratados, inclusive as contribuições previdenciárias, fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, através do IMAMN por eventuais autuações administrativas e/ou
judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com referência ás suas obrigações não se
transfere a Prefeitura Municipal de Morada Nova - CE.
10.37 - Disponibilizar a qualquer tempo toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO.
10.38 - Responder pecuniariamente por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados á União,
Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços.
10.39 - Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis
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do Trabalho e legislação pertinente.
10.40 - Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕE5 ADMINISTRATIVAS

1 1.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficarã impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de até O5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuizo das rnultas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominações legais.
1 1.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou
não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.” 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
ajdescumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b] outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ii ~ multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM, a ser preenchido de acordo
com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 0,3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% [dez por cento) do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se
seguirem ã data da comunicação formal da rejeição;
Iii - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento ã Administração pelos prejuizos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 11.1.
11.3 -› No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e ã ampla defesa,
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e ll do item 11.2
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item.
11.-fi - O valor' da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias
a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
11.5 - As sanções previstas no item 11.1 e inciso III do item 11.2 supra poderão ser aplicadas as
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
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ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de
atos ilícitos praticados;
ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.
11.6 - As sanções previstas nos incisos I e III do item 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso il do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
11.7 - A licitante adjudicatãria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo
de U5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita ã multa de 5%
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
11.8 - As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital,
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

Éflmƒgg

ctiiusum nscnvia SEGUNDA - nas nescisóss comrnzrruàis
12.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento
da ordem de início dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Comcter reiterados erros na execução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de
seus dirigentes.

12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior,
a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o
valor correspondente as muitas porventura existentes.
12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
12.4. independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão
da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indenização a qualquer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços
executados e devidamente recebidos.
12.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
12.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei ni! 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.
12.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa,
mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor
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recurso hierárquico no prazo de O5 (cinco) dias iiteis, contados da intimação comprovada da decisão
rescisória.

ctíiusuta ni'-iciiuii rsiiceiiia - na rei-iuns E na coanurção
13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de in fluenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não~competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirã que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução
do contrato.
13.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

ccãusutzi nsciiua quiurrzi - no Fono
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando~se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em D3 (três) vias para
que possa produzir os efeitos legais.

_______ (CE), _ de*___ de 2D_

Secretário(a) da_í
Prefeitura Municipal de ,_í_

CONTRATANTE

ía-í í 

Nome do Representante '
Nome da Empresa

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

O1. _
Nome:
CPF/MF:

O2._
Nome:
CPF/MF:

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA Q
Av. Mauoei.. oasrao, Ns. res - centeio - iiiionaoii Nova ¬ cenas- eee sze4i:i.eoo
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ANEXO IV

LEI MLJMÇIEAL NP- 1.923 DE 14 DE NQYEMEEQ DE 201,2
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ANEXO V
nsc1,¿g¿g;¿"Q os HABILITAÇÃQ

TOMADA DE PREÇOS NF

A empresa

FGTS e Certidão Trabalhista.

. de de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PFIEEFEITUFIA MUNICIPAL DE MORADA NDVA
ÀV. MANUEL GASTRD, N". TEE ¬¬- CENTRE - MEIRÀDA NOVA - CEARA- CEP EEEI-4ü.DI1D

CNPJ D7.TH2.E4IJIÚIJÚ1-DU - EEF DE.EI2D.1?'1 -4. E-›MÁIL: IIt:Itat:HD|'nn@üLII;|DDILl:DI'I1.hr

L_í_íí_í_í_í/

~‹g_›
as ¬‹«É
ÊÊ _______,_e"='m na Hsffä

za
Esràoo oo cEARÁ ¡¡_¡""M

PREFEITURA MuN|c||=›A|_ os Monâon Nox/A

self*

,,________ _______e=

inscrita no CNP] nfi . com sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação tecnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,

/@'



_ __________›'7_ÊÉI Ú Ú Í fg-

-e'.í'¿_=_______

'_a "...ãin-

aE--'°°"u
E""'---I---..

F
EsTAoo oo CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE |v|oRAoA NovA »e›zz,,,,___,_,a»'=f"

ANEXO VI

 ä

TOMADA DE PREÇOS NF

A empresa inscrita no CNP] nfi. corn sede
_ , declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistern fatos irnpeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

, de __ _____de20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarantej

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
ÁV. MÀNOEL OAETRO, N”. 726 - OENTRO - MORADA NOVP. - OEARA- OEP E2E4IJ.DDIJ

CNPJ DT THE B4III¡IIIDI11-DD -E OGF DE EIEIJ 'IT1-4 E-MAIL' IIoII;al:aflfl1n@eutIooIt.com.hr



IZI-I

1* “

-_ xfiäãu na WirE E' ge* E
á sz

EsrAoo oo CEARA FLQIQJ
PREFEITURA muN|c|PA|_ oE |v|oRAoA NovA

'amem |~lrr¬1'**'$

as”

Aflfišll

' Im- f'_ .zin- ÍI-r Ú F' É ___I.__U_l_ O _ _1__J..._._ _ O* T i 991 _

DECLARAÇÃO

A empresa . CNP] 119. _ _ ___ _ , com sede
_ declara, em atendimento ao previsto no edital de

Tomada de Preços nfi que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 [dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

, de de 20_

[assinatura e identificação do responsavel pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 [deaesseis] Emos. na condição de aprendiz, desde que maior de
14 [quatorze] anos, deverá declarar essa condição.

PREEFEITURA MUNICIPAL OE MORAOA NOVA Ê
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO ¬ MORADA NOVA - CEARA- OEP E294D.I.'lüD

_ CNPJ DT.TE2.B4IJÍDÚÚ1¬ÚÚ - CCF Úfi.52D.1T1-4. E-MAIL: III:ItflüHDmfl@üLlI:|üüII.GDI'fl.|3I' ¡



\
1-z.'I.1"`=.__¬-

EE _,_de _de20_

I

II_$__________.__I;ÕÚ E fÍ¿I__:_-_____

_? ff
Die.EsTADo Do DEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDI/A ea G1 255
l 

,Res umas?

MEO

_I 2;___I :___ _ _. I u____I.I uREGIM I___ __; = _z_ _- I os
Mzggg EMERESA ou Emrggssa DE PEQIJENQ E9315

roMADA os 1=-Rsços NA

A empresa i _ _. CNP] n.9 com sede
__ . Declaro (amos) para todos os fins de direito,
especificamente para participação de licitação na modalidade de que
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal nã
155/2016, de 27 de outubro de 2016.

(Assinaturínome e Número da Carteira de Identidade do Declarante] .

ze-PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N". TEE - CENTRO -E MORADA NOVA - CEARA- CEP E2E4Ú.ÚüD

CNPJ DT.TE2.EI4DƒDIJD'I-DD -H CCF DE.92D.'1T1-4. E-MAIL: |II:itEII:aI:ImrI@ItIuI!IDDIII.t:orn.hr ¡


